
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2436785 - SP (2023/0299445-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JONATAN RAUL DE ARRUDA
ADVOGADOS : JOÃO VITOR DAL POZZO MIGUEL - SP406364

AMANDA RIBEIRO DE ARRUDA - SP443832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL ENCERRADA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 e 182 
C. STJ. 1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos 
novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada, o que 
atrai ao caso o disposto na Súmula 182 desta Corte e inviabiliza o 
conhecimento do agravo, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. 2. O acórdão recorrido está em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte, razão pela qual, incide, o óbice da Súmula 
83 C. STJ. 3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL ENCERRADA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 e 182 
C. STJ. 1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos 
novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão agravada, o que 
atrai ao caso o disposto na Súmula 182 desta Corte e inviabiliza o 
conhecimento do agravo, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. 2. O acórdão recorrido está em harmonia com 
a jurisprudência desta Corte, razão pela qual, incide, o óbice da Súmula 
83 C. STJ. 3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por JONATAN RAUL DE 
ARRUDA (e-STJ fl. 406-416) contra decisão da relatoria da presidência desta Corte, 
que, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, § único, inciso I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão do óbice à súmula 182 do C. STJ (e-STJ fl. 400-401).

O agravante, reiterou os termos dos recursos anteriores alegando em 
síntese, atipicidade da conduta, com a absolvição, ou, subsidiariamente, que seja 
oferecido ANPP, pelo Ministério Público, sob pena de violação do princípio do estado 
da inocência.

Contraminuta ao Agravo Regimental pelo Ministério Público de São 
Paulo (e-STJ fl. 431-437).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo 
(e-STJ fl. 438-444).
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida. No entanto, nas razões, o agravante não impugna os fundamentos expostos 
na decisão recorrida, limitando-se a repisar a alegação dos recursos, também não 
trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir a decisão agravada.

Com relação à alegada violação ao 41 do CPP por inépcia da 
denúncia, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que a exordial acusatória 
cumpriu os requisitos do referido dispositivo legal, permitindo, consequentemente, a 
total compreensão da imputação, o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Incompatível a aplicação do instituto do acordo de não persecução 
penal (ANPP), uma vez que já recebida a denúncia e, mais ainda, já encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, com a condenação do réu.

A apreciação da tese recursal não merece ser acolhida, vez que 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, encontrando óbice contido na 
Súmula 7 do C. STJ.

Nos termos da Súmula 182, do C. STJ, é inviável o conhecimento do 
agravo que deixa de atacar especificamente todos os termos da decisão agravada.

Ademais, o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, razão pela qual, incide, o óbice da Súmula 83 C. STJ.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

AGRAVOS REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
DOS AGRAVOS NÃO ULTRAPASSADOS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
DESCABIMENTO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
FUNDAMENTADA NA QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS E MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83 E 07 DO STJ. AGRAVOS NÃO CONHECIDOS. I - É 
assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos 
II - Ao recorrente incumbe demonstrar o equívoco da decisão agravada, 
sendo imprescindível que impugne todos os óbices por ela apontados de 
maneira específica e suficientemente demonstrada, nos termos do art. 932, III, 
do CPC, c/c art. 3º do CPP. Assim, incide no caso a Súmula 182/STJ, 
segundo a qual "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" III - Tendo as 
instâncias ordinárias concluído pela autoria, pela materialidade delitiva e ainda 
pela causa de aumento, com base nas provas produzidas nos autos, é certo 
que a desconstituição das premissas fáticas do julgado demandaria o 
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revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da Súmula 
7/STJ. Agravos regimentais não conhecidos. (AgRg no AREsp n. 
2.180.923/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. SÚMULAS 7 E 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. A decisão agravada conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial interposto pelo recorrente, 
apontando o óbice das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ. 2. Não obstante, nas 
razões do agravo regimental, a parte agravante deixou de apresentar 
impugnação específica em relação ao entrave apontado, presentando novas 
teses defensivas. 3. A falta de impugnação específica de todos os 
fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a incidência da Súmula n. 
182 desta Corte Superior. Precedentes. 4. Como tem reiteradamente decidido 
esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob 
pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia. 5. Ainda que assim não 
fosse, segundo orientação desta Corte, sabe-se que o legislador, ao editar a 
Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao traficante 
ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por 
merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais 
benéfico do que o traficante habitual. Prosseguindo, para aplicação da causa 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado 
deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 
(um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto. 6. No presente caso, constata-se que o fundamento utilizado pela 
Corte local para evidenciar a dedicação do recorrente a atividades criminosas 
não se limitou à quantidade de droga apreendida, o que contrariaria 
entendimento deste STJ para negar o benefício do tráfico privilegiado. Os 
argumentos utilizados foram suficientes para afastar a causa de diminuição, 
uma vez que a Corte de origem mencionou não apenas a grande quantidade 
da droga apreendida, mas também detalhou o complexo modus operandi do 
tráfico interestadual praticado. Precedentes do STJ. 7. Dessa forma, correto o 
não reconhecimento da incidência da causa de diminuição da pena descrita 
no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas. 8. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.221.684/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 
5/12/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL NA ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
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JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No âmbito do 
agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão 
monocrática impugnada, não lhe sendo permitido inovar na arguição. 
Ademais, é necessário a apreciação da matéria pela instância ordinária diante 
da necessidade de aferição apropriada dos marcos interruptivos. 2. Incide o 
óbice da Súmula 182/STJ, uma vez que deixou de impugnar, no seu agravo 
em recurso especial, de forma suficiente, todos os óbices do não 
conhecimento. 3. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes 
aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos. 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.428.728/CE, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
31/10/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.436.785 / SP
Número Registro: 2023/0299445-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000359320218260471 1500035932021826047120120422021 20120422021 20230000302351

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATAN RAUL DE ARRUDA
ADVOGADOS : JOÃO VITOR DAL POZZO MIGUEL - SP406364

AMANDA RIBEIRO DE ARRUDA - SP443832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATAN RAUL DE ARRUDA
ADVOGADOS : JOÃO VITOR DAL POZZO MIGUEL - SP406364

AMANDA RIBEIRO DE ARRUDA - SP443832
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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